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PROJETO DE LEI N° J2ZL/2024, DE 18 ABRIL DE 2024.
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"FIXA       0       SUBSÍDIO       DO

PREFEITO,  VICE-PREFEITO   E

SECRETÁRIOS        IVIUNICIPAIS

DO  MUNICÍPIO DE VIÇOSA  DO

C EA RÁ/CE            PARA            0

QUADRIÊNIO   2025/2028,   QUE

INDICA       E       DÁ       OUTIUS

PROVIDÊNCIAS."

Faço saber que a Câmara Municipal de Viçosa do Ceará/CE, aprovou e eu

sanciono e promu]go a segujnte Lei:

Aii:.   1°.   0   subsídio   mensal   do   Prefeito,   Vice-Prefeito   e   dos   Secretários

Municipais   de   Viçosa    do   Ceará/CE,    para   o   quadriênio   2025/2028   fica

estabelecido nos termos desta Lei.

Art.  2°.  0  Prefeito  Municipal  de  Viçosa  do  Ceará/CE,  perceberá  o  subsídio

mensal no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Art.  3°.  0  Vice-Prefeito  do  Município  de  Viçosa  do  Ceará/CE,  perceberá  o

subsídio mensal  no valor de R$  13.333,33 (treze mil e trezentos e trinta e três

reais e trinta e três centavos).

§1°.  Nos Casos onde o Vce-Prefeito assuma as funções do Cargo de Prefeito
do Município,  perceberá o subsídio mensal do titular do cargo pelo período da

substi,tu.,Çâo                                                                                                                       tjf l/
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§2°.  0  Vic£-Pr`efeito  quando  no  exercício  de  um  cargo  comissionado,  deverá

fazer a opção pelo subsídio devido ao cargo de Vice-Prefeito ou  pelo subsídio

devido ao Cargo para o qual fora nomeado.

Art.   4°.   Os   Secretários   Municipais,   bem   como   os   cargos   com   status  de

secretário, conforme estabelece a Lei Municipal n° 822/2024, de 11  de março de

2024,  perceberão o subsídio mensal fixado em  parcela  única de R$  12.000,00

(doze mil reais).

Art. 5°. Os valores dos subsídios estabelecidos nesta Lei, poderão ser revisados

anualmente,  com  reposição  pelo  índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor

Amplo (lpcA),  por Projeto de Lei de lniciativa da Câmara Municipal, tomando-se

por base o que preceitua o Artigo 37,  lnciso Xl, da Constituição Federal.

Ari. 6°. As despesas com a aplicação desta Lei, serão suportadas por dotações

orçamentárias   próprias  do   Município  de  Viçosa  do   Ceará/CE,   observadas

necessariamente  o  impacto  financeiro  e  orçamentário  conforme  determina  o

Ahigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal`

Art.  7°.  Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  salvo  os  seus

efei.tos financeíros que entram em vigor a partir de  1° de janeiro de 2025.

Paço da Câmara Municipal de Viçosa do Ceará/CE, aos is de abril de 2024.

d

Preside

e¢affi#và.
da Câmara Municipal
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JUSTIFICATIVA

A  fixação   dos   subsídios   dos   agentes   políticos   do   Poder  Executivo

Munjcipal,  notadamente o Prefejto, Vice-Prefej{o e Secretários Munjcipais, deve

se dar de uma legislatura para a outra e por iniciativa do Poder Legislativo, a teor

do que dispõe a  Lei Orgânica do Município de Viçosa do Ceará em  seu artigo

34,  inciso Xxll.

Observando sua obrigação legal,  o Presidente da Câmara  Municipal  de

Viçosa  do  Ceará/CE,   na  qualidade  de  representante  do  Poder  Legislativo]

conforme reza o Art. 35 do Regimento lnternci da Cãmara Municipal, apresenta

aos nobres pares, o presente Projeto de Lei com o fito de fixar os subsídios do

Prefeito] Vice-Prefeito e Secretários Municipais para a legislatura 2025/2028.

Observado a competência legal para tratar da matéria em apreço, é fulcral

a observância da fixação dos subsídios dos agentes políticos do Poder Executivo

Municipal.  Diante  de tal  realidade,  contamos com  a  valorosa  contribuição  dos

(as) nobres Vereadores (as) para a aprovação do Presente Projeto de Lei.

Paço da Câmara Municipal de Mçosa do Ceará/CE, aos 18 de abril de 2024.

Câmara Municipal



EÊi

lMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEfRO SOBRE AUMENTO DOS
SERVIDORES -PROJETO DE LEl   0&1 /2024, DE 18/04/2024

2024

AV. MAJOR FEUZARI)O DE PINHO PESSOA, S/N -CENTRO -V]ÇOSA DO CEARÁ -CEP 62300000

CNPI NQ 07.347.826/0001-70   CGF  rv£ o6.92o.323-7



-
PACTO 0RCAMENTÁRIO E FINANCEIRO -DIO

1.              SINOPSE FÁTICA

A Lei de Responsabil{dade Fiscal resultou em um marco na Gestão Pública, ao qual     as

Finanças Públicas e o Endívidamento Estatal passaram a ter nova conotação no âmbito

do  Direíto e  da  relação  norma-fato-sanção com  a finalidade de evitar que osGestores

se utilízem prodigamente da Gestão Públíca.

0 Estudo do Presente lmpacto Orçamentário e Financeiro tem previsão no

art.16 da  Lei Complementar 101/2000 -Lei de Responsabilidade Fiscal, que prevê:

^r..  16.  A  criação,  expansão  ou  apeúeiçoamento  de  ação  governamental  que  acarrete

ciumento da despesa será acompanhado de:

- Estimativa dci impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigcir e

nos dois subsequentes;

-  Declaração do  ordenador da  despesa  de que  o  aumento  tem  adequação  orçamentária  e

financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurionual e com a lei

dÊ dííE::C/'çf fmRMblríIS (girff js mssf is)                                                             {

Art.  17.    Considera-se  obrigatória  de  caráter  continuado  a  despesa  corrente  derivada  de  lei,  media

provisória ou  ato  administrativo  ncirmativo  que fixem  para  ci  ente a  obrígação  legal  de sua  execução

por iim período superior a dois exerci'cios.

Parágrafo  1°.  -  Os  atos  que  criarem  ou  aumentarem  despesa  de  que  trata  o  capiJt  deverão  ser

instruídos com  a  estimativa  prevista no inciso 1 do Art.  16 e demonstrar a origem dos  recui.sos para seu

custeio.

Parágrafo 2°. - Para efeito do atendimento do parágrafo i°`, o ato será acompanhado da comprovação

de que a  despesa  criada ou  aumentada  não afetará  as  metas  de  resultados fiscais  prevlstas no anexo

referido  no  parágrafo  i°.  do Art.  4°.  Devendo  seus efeitos financeiros,  rios  períodos 5eguintes,  serem

compensados pelo aumento permanente da receíta ou pela redução pei.manente da despesa.
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Parágrafo   3°.   -   Para   efeito   do   parágrafo   2°.   Considera-se   aumento   pei.manente   da   receita   o

proveniente da elevação de alíquotas,  ampl[ação da  base  de cálculo,  majoração ou criação de tributo

ou contribuição.

Parágrafo  4°.  -  A  comprovação  referida  no  paíágrafo  2°.  Apresentada  pelo  proponente,  conterá  as

premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem  prejuízo do exame de compatibi]idade da  despesa

com as demais normas do Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes orçamentárias.

Parágrafo  5°.  -  A  despesa  de  que  trata  este  artigo  não  será  executada  ante5  da  ímplaritação  das

medidas referidas no Parágrafo 2°., as quais integrarão o instrumento que a criar  ou aiimentar.

Parágrafo 6°.  - 0 disposto  no  parágrafo  1°.  não se aplica  as despesas destinadas ao serviço  da di'vida

nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art` 37 da Constituição.

Parágrafo   7°.   -    Considera-se    aumento    de   despesa    a    prorrogação   daquela   criada    por   prazo

determinado.

0  que  o  presente  demonstrativo visa  deixar claro  é  que  o  Equilíbrio  Fiscal

do Órgão restará garantido mesmo após a alteração da norma legal.

Nesse contexto, demonsti.amos o seguinte perfil:

lmpacto  Financeiro  exercício  atual  e  dois próximos  +  Prc}dutividade  i}  lneficiência  Econôm.ica

+ Capacidade Econômica

2.  Do lmpacto Orçamentário e Financeiro

0  impacto  financeiro  e  orçamentário  sobre  a  equiparação  dos  vencímento5
Prefeito,  Vice-Prefeito  e  Secretários   Municipais,   considerai.á   os  seguintes  montantes,
acordo  com    a    projeção    para      ci  exerci'cio  de  2025,  considerando  ainda  a  aprovação
referido Projeto de Lei:
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Podemos  considerar  o  valor  estimado  anual  de  R$   1.093.119,95  (Um

milhão  nóventa  e  três  mil  cento  e  dezenove    reais  e  noventa  ecinco  centavos)

acrescidos com despesas de renumeração e encargos dos funcionários no exercício de

2025.

3. Da [mpacto Orçamentárlo e Flnancelro do úftlmo exercíclo ftnancelro

As despesas com  Pessoal têm como limite legal  previsto no Art.  20., inciso  iil,  b,  da

Lei 101/2000, de 04/05/2000, o limite máximo de 54%.

No exercício de 2023, o Poder Executivo de Viçosa atingiu o percentual de 52,09%,

conforme  ci  Relatório  de  Gestão  Fiscal,  Anexo  1,  do  3°.  Quadrimestre,  portanto,  cumprindo  o  limite

máximo legal com despesa de pessoal e encargcis.

4. l)o lmpacto Orçamentárjo Financeiro para os dojs próximcffi exercícjos

De  acordo  com  as  infomações  acima,  a  variação  dos  gastos  com  pessoal  nos

últimos quadrimestres, foram dos seguintes montantes:

PERÍODO LIMITE RCL PESSOAL
P ERCENTUAL ATINGIDO

t%FtcL)
(54%)

02/2023 R$  112.777.676,28 50,72%

03/2023 R$  114.456.090,07 52,09%

Considerando o quadro acima e projetando o aumento da  RCL em 6,67%,

temos  uma  margem  confortável  para  aplicação  do  percentual  de  aumento  Índicado

acima.  E também teremos uma solidez na questão da fonte de recurso para custeio do

mesmo, já  que  a  previsão  de  aumento  na  arrecadação  municipal  para  o  exerci'cici  de

2024,   estando todas as projeções e aumento dentro dos limites da  Lei Complementar

101/2000 -L. R. F.
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5. Do orçamento e das l:ontes de recursos

Tais      montantes      encontram-se      consignados     junto      às      Dotações

Orçamentárias alusivas a unidade orçamentária correspondente as lotações dos servidores,

responsáveis pelos seus dispêndios.

6, Declaração do Ordenador de Despesas

Diante    do    exposto,    ficar    declarado    que    o    aumento    tem    adequação

orçamentária  e  financeira  com  a  Lei  C)rçamentária  Anual  -  L.0.A.  e  compati`vel  com  o  Plano

Plurianual de lnvestimento -P.P.A. e também com a Lei de Diretrizes Orçamentárias -L.D.O.

7. Das Considerações l:inais do lmpacto orçamentário e Financeiro

Mediante   tals   constatações,   observa-se   que   o   impacto   orçamentário   e

financeiro  é possi'vel de realização diante de tudo o que foi exposto.

Viçosa do Ceará-Ce., em  18 de Abril de 2024
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